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Agravos provocados por
medicamentos em hospitais do
Estado do Rio de Janeiro,
Brasil
Drug adverse events in hospitals in
the State of Rio de Janeiro, Brazil
RESUMO
OBJETIVO: A ocorrência de agravos provocados por medicamentos no meio
hospitalar é elevada e gera custos excedentes. O objetivo do estudo foi identificar
problemas relacionados a medicamentos ocorridos durante a internação hospitalar e
estimar a prevalência desses agravos.
MÉTODOS: Estudo retrospectivo realizado no Estado do Rio de Janeiro. Foram
analisadas as internações pagas pelo Sistema Único de Saúde entre 1999 e 2002.
Os dados foram extraídos do Sistema de Informações Hospitalares. Selecionaram-
se as internações que apresentaram um dos códigos da CID-10 (2000) suspeitos de
serem agravos provocados por medicamentos, que estivessem nos campos do
diagnóstico principal e/ou do diagnóstico secundário. Para as variáveis contínuas
estimou-se a média, e o desvio-padrão, sendo a significância estatística entre as
diferenças testada por meio de análise de variância (ANOVA, com intervalo de
confiança de 95%).
RESULTADOS: Foram identificados 3.421 casos equivalentes à freqüência de 1,8
casos/1.000 internações, ocorridos, sobretudo, em homens (64,5%), nos hospitais
contratados (34,9%) e nos municipais (23,1%), nos leitos de psiquiatria (51,4%) e de
clínica médica (45,2%), dos quais 84,1% resultaram em alta. A maioria dos agravos
foi por reações adversas e de intoxicações e, entre essas categorias, há diferenças
significativas (p<0,000) quanto à idade e tempo de permanência.Os pacientes com
efeitos adversos são mais jovens (35,8 vs 40,5 anos) e permanecem mais tempo
internados (26,5 vs 5,0 dias).
CONCLUSÕES: A freqüência de reações adversas, embora abaixo dos patamares
dos estudos internacionais, não é desprezível. O banco de dados do Sistema de
Internações Hospitalares foi considerado fonte útil para o estudo dos agravos
provocados por medicamentos.
DESCRITORES: Preparações farmacêuticas, efeitos adversos. Toxicidade
de drogas. Farmacoepidemiologia. Sistemas de Informação Hospitalar.
Sistema Único de Saúde.
ABSTRACT
OBJECTIVE: The occurrence of drug adverse events in hospital settings is high and
generates cost excess. The purpose of the study was to identify drug-related events
during hospital admissions and to estimate their prevalence.
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METHODS: A retrospective study was carried out in the State of Rio de Janeiro,
Southeastern Brazil. Hospitalizations from the Brazilian Health System’s national
hospital database during the period between 1999 and 2002 were assessed. Admitted
cases including suspected drug adverse event cases with ICD-10 (2000) coding in
the main diagnosis and/or secondary diagnosis fields were included in the study.
Means and standard deviations of continuous variables as well as the statistical
significance of differences were estimated using variance analysis (ANOVA with a
95% confidence interval).
RESULTS: There were identified 3,421 drug-related adverse events, and a prevalence
of 1.8 cases per 1,000 hospitalizations was estimated. Most cases occurred in males
(64.5%) admitted in contracted (34.9%) and local public hospitals (23.1%) in the
departments of psychiatry (51.4%) and internal medicine (45.2%), of them, 84.1%
were discharged. Most of them were adverse drug reactions or drug poisoning, and
there were significant difference (p<0.000) regarding age and length of stay between
these categories. Patients having adverse events were younger (35.8 vs 40.5 years old)
and stayed longer in hospital (26.5 vs 5.0 days).
CONCLUSIONS: The frequency of drug adverse events, although lower than those
findings of international studies, is significant. National hospital admission database
was considered useful in the study of drug-related events.
KEYWORDS: Pharmaceutical preparations, adverse effects. Drug toxicity.
Pharmacoepidemiology. Hospital Information Systems. National Health
System (BR).
INTRODUÇÃO
As reações adversas associadas ao uso medicamen-
tos têm sido sistematicamente investigadas há cerca
de 40 anos.5 Desde então, fixaram-se conceitos e
foram desenvolvidos e aplicados vários métodos e
abordagens para identificá-las, quantificá-las e ca-
racterizá-las. Com o tempo, o campo se diversifi-
cou, e os estudos passaram a focalizar grupos tera-
pêuticos específicos, sub-grupos populacionais, ou
determinado tipo de prestação médica. Com relação
a esse último aspecto, os estudos se concentram nos
pacientes internados, uma vez que, neles, as reações
são mais graves, os registros mais acurados e o mo-
nitoramento factível.
O delineamento prospectivo tem fornecido informa-
ção relevante sobre a incidência de reações adversas
em pacientes internados. Tanto em estudos isola-
dos1,4,10 como em metanálises,11 as estimativas osci-
lam em torno de 2% a 7%. O caráter evitável das
reações tem sido abordado em vários estudos, nos
quais estimam-se 1,8 eventos adversos evitáveis por
100 pacientes hospitalizados, e 35,2% de reações
evitáveis no total de reações ocorridas. A maioria dos
medicamentos imputados pertence à classe dos car-
diovasculares e dos psicoativos, e 56% dos erros ocor-
rem na fase de prescrição.9
As reações adversas podem aumentar de modo signi-
ficativo o tempo de permanência hospitalar,4 ou con-
duzir ao óbito,6 daí a preocupação em identificá-las e
conhecer os fatores a elas associados. Entre eles, des-
tacam-se o número de fármacos usados,4,6 o número
de doenças, o sexo6 e a idade.4
No Brasil, há poucos estudos sobre a freqüência de
reações adversas aos medicamentos. Pfaffenbach
et al16 (2002), com observação prospectiva e moni-
toramento intensivo, estimaram em 6,6% a propor-
ção das internações ocasionadas por reações ad-
versas, num hospital-escola. Carvalho-Filho et al3
(1998), por meio de revisão de prontuários, esti-
maram em 32% a proporção de complicações oca-
sionadas por medicamentos, no total de complica-
ções iatrogênicas, em idosos internados num hos-
pital universitário. Passarelli et al15 (2005) estima-
ram em 62% a proporção de idosos internados em
hospital universitário apresentando reação adver-
sa a medicamento.
Nos EUA e no Canadá, os bancos de dados computo-
rizados têm sido empregados como fonte de informa-
ção em farmacoepidemiologia, mesmo quando têm
finalidade administrativa, seja como ferramenta para
auxiliar a gestão de serviços de saúde18 ou em siste-
mas de reembolso de ações médicas.2
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O banco de dados hospitalares de abrangência nacio-
nal – Sistema de Informações Hospitalares (SIH-SUS)
–, disponível pelo Datasus, parece ainda não ter sido
explorado em estudos das reações adversas. O SIH-
SUS foi utilizado no estudo para o ajuste de risco de
taxas de mortalidade hospitalar12 e na avaliação da
qualidade dos serviços.14 Alguns autores, estudando
a confiabilidade dos dados,7,13,19 recomendam seu
emprego em investigações sobre saúde e doença.
O propósito do presente estudo foi explorar o SIH-SUS
como fonte de informação para identificar problemas
relacionados aos medicamentos ocorridos durante a
internação hospitalar, e estimar as suas freqüências e
características. Entretanto, como se trata de um estudo
descritivo e preliminar, optou-se por considerar o con-
junto dos agravos provocados por medicamentos
(APM), e não apenas as reações adversas.
MÉTODOS
O desenho do estudo é retrospectivo, e abrange as
internações realizadas no Estado do Rio de Janeiro,
entre 1999 e 2002, nos hospitais do Sistema Único
de Saúde. A população do estudo foi constituída pelo
universo completo das internações, exceto os atendi-
mentos realizados em menores de 20 anos de idade,
de ambos os sexos, e em obstetrícia, totalizando
1.898.676 internações no período. Tais internações
ocorreram nos hospitais com atendimento pelo SUS,*
sendo 180 privados conveniados e 124 públicos,
correspondendo a 56,3% dos 540 hospitais do Esta-
do do Rio de Janeiro.
Foram empregados como fonte de dados os CD-ROM
do Movimento de Autorização de Internação Hospi-
talar do SUS que contém as Autorizações de Interna-
ções Hospitalares (AIH). Os dados fazem parte do SIH-
SUS que são processados e divulgados, de forma agre-
gada, por município e por mês, pelo Departamento
de Informática do Datasus.
Os campos correspondentes à variável desfecho fo-
ram o “diagnóstico principal” e o “diagnóstico se-
cundário”. Também foram extraídas informações so-
bre o hospital, o paciente e a internação.
Foram considerados “casos” as internações que apre-
sentavam, no diagnóstico principal e/ou no diagnós-
tico secundário, um dos códigos da categoria “Efei-
tos adversos de drogas, medicamentos e substâncias
biológicas usadas com finalidade terapêutica”, da 10ª
Classificação Internacional de Doenças (CID-10). Em
função do objetivo de ampliar o estudo para os de-
mais agravos provocados por medicamentos, foram
incluídos os códigos correspondentes a: intoxicações
e seqüelas de intoxicações; erros na prescrição ou na
administração, diluição ou dosagem; lesões auto-
provocadas intencionalmente; envenenamentos cuja
intenção é indeterminada; envenenamentos aciden-
Tabela 1 - Campos diagnósticos selecionados a partir da CID-10.
Capítulo Código
III - Doenças do sangue e dos órgãos hematopoiéticos e D52.1, D59.0, D59.2, D61.1, D68.3, D69.5, D70, D74.8
alguns transtornos imunitários
IV - Doenças nutricionais, endócrinas e metabólicas E03.2, E06.4, E10-E14, E15, E16.0, E22.1, E23.1, E24.2, E27.3,
E28.0, E28.1, E29.1, E66.1
V - Transtornos mentais e comportamentais F11, F13, F19, F55
VI - Doenças do sistema nervoso G21.0, G21.1, G24.0, G25.1, G25.3, G25.4, G25.6, G40.5,
G43.0, G43.1, G43.2, G43.3, G43.8, G43.9, G44.4, G62.0,
G70.0, G71.1, G72.0, G93.7
VII - Doenças do olho e anexos H18.0, H26.3, H40.6
VIII - Doenças do ouvido e da apófise mastóide H91.0
IX - Doenças do aparelho circulatório I42.7, I80, I80.0, I80.01, I80.2, I80.3, I80.8, I80.9, I95.2
X - Doenças do aparelho circulatório J70.2, J70.3, J70.4
XI - Doenças do aparelho digestivo K25, K26, K71
XII - Doenças da pele e do tecido subcutâneo L10.5, L23.3, L24.4, L25.1, L27.0, L27.1, L43.2, L56.0, L56.1,
L64.0, L65, L68.0, L68.1, L71.0, L93
XIII - Doenças do tecido ósteomuscular e do tecido conjuntivo M10.2, M32.0, M34.2, M80.4, M81.4, M83.5, M87.1
XIV - Doenças do aparelho genitourinário N14.0, N14.1, N14.2
XVIII - Sintomas, sinais e achados anormais de exames R00.1, R78.1, R78.4, R78.5, R78.6, R78.8, R82.5
clínicos e de laboratório não classificados em outra parte
XIX - Lesões, envenenamentos, e algumas outras T36 - T39, T40.2, T40.3, T40.4, T41 - T50, T80, T88.2, T88.3,
conseqüências de causas externas T88.5, T88.6, T88.7, T96
XX - Causas externas de morbidade e de mortalidade X40, X41, X43, X60, X61, X63, Y10, Y11, Y13, Y40 - Y57,
Y63.0, Y63.1, Y63.8, Y63.9, Y65.0, Y65.1
CID-10: Classificação Internacional de Doenças
*Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística. Pesquisa Assistência Médico-Sanitária 2002. Disponível em http://tabnet.datasus.gov.br/cgi/
tabcgi.exe?ams/cnv/namsarj.def [acesso em 7 nov 2004]
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tais; complicações conseqüentes à infusão, transfu-
são ou injeção terapêutica. O conjunto desses códi-
gos recebeu o nome de agravos provocados por me-
dicamentos (APM), e incluiu sinais, síndromes, alte-
rações laboratoriais ou radiológicas, disfunções, al-
terações de comportamento, manifestações clínicas,
ou erros de prescrição, dispensação, adesão ou moni-
toramento relacionados à exposição aos medicamen-
tos. Além disso, foram selecionados casos de doenças
(diabetes, flebite, enxaqueca, e outras), em cujo enun-
ciado, na CID-10, figura a solicitação de código adi-
cional de causa externa para identificar o fármaco
responsável (Tabela 1).
Para identificar os códigos diagnósticos, realizou-se
busca dos casos de interesse na CID-10, a partir dos
seguintes critérios:
1. códigos do Capítulo I ao Capítulo XIV, e do Capí-
tulo XVIII, nos quais há menção explícita a medi-
camentos (patologia induzida por droga; devido
à droga; devido a medicamentos e outras subs-
tâncias exógenas);
2. códigos seguidos das frases “use código adicio-
nal de causa externa, Capítulo XX, se necessário,
para identificar a droga, se induzido por drogas”
ou “use código adicional de causa externa, Capí-
tulo XX, se necessário, para identificar a droga”;
3. códigos de doenças/problemas extensamente as-
sociados ao uso de medicamentos (Síndrome de
Reye);
4. códigos do Capítulo XIX, que tratam da natureza
da lesão: intoxicação por drogas, medicamentos
e substâncias biológicas; complicações conse-
qüentes a infusão, transfusão ou injeção terapêu-
tica. Foram também incluídos alguns códigos das
categorias: outras complicações de cuidados mé-
dicos e cirúrgicos, não classificados em outra par-
te; seqüelas de intoxicação por drogas, medica-
mentos e substâncias biológicas;
5. códigos do Capítulo XX, que tratam da causa da
lesão: envenenamento (intoxicação) acidental por
exposição a substâncias nocivas; lesões auto-
provocadas intencionalmente; eventos (fatos) cuja
intenção é indeterminada, exceto as categorias
que incluem códigos referentes às drogas ilícitas
e às vacinas, nos quais não é possível distingui-
las dos medicamentos;
6. códigos do Capítulo XX, causas externas de mor-
bidade e mortalidade, na categoria “efeitos ad-
versos de drogas, medicamentos e substâncias
biológicas usadas com finalidades terapêuticas”;
7. códigos do Capítulo XX, causas externas de mor-
bidade e mortalidade, na categoria “erros de do-
sagem durante a prestação de cuidados médicos e
cirúrgicos”, “uso de sangue incompatível em
transfusão” e “uso de líquido errado em infusão”.
Foram excluídos:
1. códigos dos Capítulos XV, Capítulos XVI e Capí-
tulos XVII, referentes à gravidez, parto e puerpé-
rio; às afecções originadas no período perinatal; e
às malformações congênitas, deformidades e ano-
malias cromossômicas, independente de estarem
relacionados às reações adversas. Da mesma forma
foram excluídos os efeitos adversos por vacinas;
2. códigos inespecíficos como “outros procedimen-
tos médicos em reação anormal em paciente ou
complicação tardia causados por outros procedi-
mentos médicos, sem menção de acidente duran-
te o procedimento”;
3. códigos nos quais não era possível separar os efei-
tos de medicamentos dos efeitos de dispositivos
ou de imunobiológicos (“erro de dosagem na te-
rapia por eletrochoque ou choque insulínico”;
“medicamentos ou substâncias biológicas conta-
minados”; “outras anemias hemolíticas auto-imu-
nes”; “anemia sideroblástica secundária ao uso
de drogas e a toxinas”).
4. códigos inespecíficos, tais como “outros efeitos
adversos não classificados em outra parte”.
A extração de dados foi feita com o programa Tabwin,
disponibilizado nos CD-ROM da AIH, durante o ano
de 2004. Foram selecionadas todas as internações que
apresentassem um dos códigos diagnósticos identi-
ficados como APM.
A unidade de análise foi a internação hospitalar. O
banco de dados foi preparado levando-se em conta: a
necessidade de considerar as AIH de longa perma-
nência, e a criação de filtros para selecionar os casos
que apresentassem um dos códigos de interesse no
campo diagnóstico principal e/ou diagnóstico secun-
dário. Todos os casos selecionados foram incluídos
na análise, portanto não houve perda de informação
por registros inadequados. A prevalência global de
APM foi calculada dividindo o número de casos de
APM pelo número total de pacientes internados no
período. Para as variáveis contínuas estimou-se a
média, e o desvio-padrão, sendo a significância esta-
tística entre as diferenças testada por meio de análise
de variância (ANOVA, p-valor com intervalo de con-
fiança de 95%).
O projeto foi aprovado pelo Comitê de Ética da Esco-
la Nacional de Saúde Pública da Fiocruz, com o pare-
cer n. 06/05.
RESULTADOS
Entre as internações hospitalares de indivíduos com
20 anos ou mais de idade, de ambos os sexos, à exce-
ção de casos obstétricos, no Estado do Rio de Janei-
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ro, entre 1999 e 2002, houve 3.421 APM, o
que leva a uma estimativa de 1,8 casos por
1.000 internações. A Figura apresenta os ca-
sos de APM, distribuídos segundo o ano de
cobrança da AIH. Observa-se que o tipo mais
comum foi “efeitos adversos”, seguido de
“intoxicações”, sendo que os primeiros cres-
cem ao longo do período analisado, tanto
em números absolutos como em números re-
lativos. As taxas de incidência cresceram de
1,4 em 1999 para 2,3 em 2002.
A Tabela 2 apresenta os casos de APM, distri-
buídos segundo variáveis selecionadas. A
maioria dos casos ocorreu em homens
(64,5%), nos hospitais contratados (34,9%)
e nos municipais (23,1%), nos leitos de psi-
quiatria (51,4%) e de clínica médica (45,2%),
e resultaram em alta (84,1%).
A Tabela 3 apresenta os APM mais comuns –
efeitos adversos e intoxicações – distribuí-
dos segundo sexo, natureza jurídica do hos-
pital, especialidade e resultado da internação.
Entre os homens predominam os efeitos adversos;
entre as mulheres, a distribuição dos dois tipos de
agravos é equilibrada. Os efeitos adversos se concen-
tram nos hospitais contratados, nos federais, estadu-
ais e universitários, sendo que entre os municipais e
os filantrópicos a proporção de efeitos adversos e de
intoxicações é similar. Na psiquiatria foram identifi-
cados apenas casos de efeitos adversos e nas demais
especialidades, com valores notadamente maiores,
predominam as intoxicações. Quase 70% das altas
ocorreram nas internações devidas a efeitos adver-
sos, e cerca de 30% delas nas intoxicações.
Na Tabela 4 observa-se que, com relação às intoxica-
ções, os pacientes com efeitos adversos são mais jo-
vens (35,8 vs 40,5 anos) e permanecem internados
por mais tempo (26,5 vs 5,0 dias), sendo as diferenças
significativas (p=0,000).
DISCUSSÃO
A prevalência de APM foi 1,8/1.000 internações. Pres-
supõe-se que todas as internações no denominador
correspondam a pessoas sob risco, já que o uso de
medicamentos durante a internação é generalizado.
O valor da prevalência poderá ser corrigido com es-
tudos sobre as internações que não são originadas
SUS, mas sim da assistência por planos e seguros pri-
vados de saúde suplementar.
Mesmo considerando-se no presente estudo as mar-
cantes diferenças de abordagem – entre as quais des-
tacam-se a não validação dos diagnósticos e a inclu-
são das intoxicações – ressalta-se que as estimativas
obtidas em outros países são cerca de 10 vezes supe-
riores às obtidas por meio do SIH/SUS. Estudos pros-
pectivos em hospitais do EUA e na França estimaram
a incidência de reações adversas em 1,67, 6,5 e 4,7
por 100 internações.1,4,10 As diferenças podem ser atri-
buídas, em parte, à adoção de técnicas como monito-
ramento intensivo ou programa computacional para
vigilância dos eventos adversos. O estímulo dos pro-
fissionais de saúde para o registro de eventos iatro-
gênicos é decisivo para a obtenção de dados válidos,
pois o registro espontâneo pode captar apenas 5%
Tabela 2 - Agravos provocados por medicamentos constantes
nas Autorizações de Internações Hospitalares do Sistema
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Figura - Distribuição dos agravos provocados por medicamentos
constantes nas Autorizações de Internações Hospitalares do Sistema
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dos casos.1 Esses problemas persistem mesmo em pa-
íses com tradição no campo da farmacovigilância: na
Noruega, entre 133 óbitos por reações adversas, pou-
cos foram reconhecidos pelos médicos como associ-
ados aos medicamentos, e somente oito foram notifi-
cados às autoridades.7
Dadas as características do banco de dados, não foi
possível distinguir os casos ocorridos durante a inter-
nação daqueles que a causaram, o que seria importan-
te, pois os primeiros remetem à qualidade da atenção
hospitalar, e os últimos à ambulatorial. O perfil dos
casos e as oportunidades de prevenção se alteram con-
forme o âmbito da atenção considerado. Quadros como
sangramento intracraniano, úlcera péptica, toxicidade
por digitálico, lítio ou insulina, ou diarréia associada
ao uso de antibióticos, levaram à internação evitável
de idosos atendidos em ambulatório, e corresponde-
ram a 42,2% do conjunto dos efeitos adversos.8
No presente estudo, os erros na terapêutica represen-
taram 1,0 do total de APM, com apenas dois casos
registrados no Estado do Rio de Janeiro, durante qua-
tro anos. Esses valores expressam a escassa tradição
de reconhecer e registrar enganos, erros ou omissões
relacionadas à farmacoterapia. Entretanto, a quanti-
ficação e a caracterização dos erros, ou da condução
inadequada da terapia, seriam importantes na elabo-
ração de intervenções, algumas relativamente sim-
ples, se estiverem num contexto apropriado. Estudos
internacionais sugerem que um dos erros mais fre-
qüentes é o uso de abreviações e expressões, sendo
um dos mais freqüentes a prescrição da insulina, con-
fundindo-se a letra U (de unidade) com o zero.*
Passarelli et al15 (2005) observaram que um quarto
dos internados recebeu prescrição inadequada para
idosos. No Brasil, os estudos sobre reações adversas,
que abordam os erros, concentram-se em populações
idosas internadas em hospitais universitários.3,15
Além dos 3.421 casos de APM, foram identificados,
entre cerca de dois milhões de internações, 50.253
casos possíveis de serem agravos por medicamentos,
pois são quadros comuns em populações expostas e
em não expostas aos medicamentos. São diagnósti-
cos de gastrite hemorrágica aguda, flebite, doença
hepática tóxica, e outros, compatíveis com o meca-
nismo de ação de fármacos muito usados, e estão ca-
tegorizados na CID-10 como passíveis de menção à
causa, no diagnóstico secundário. Ou seja, parte de-
les poderia ser de APM, identificáveis caso houvesse
preenchimento do campo diagnóstico secundário, o
que não ocorreu.
O princípio que norteou a seleção de códigos da CID-
10 foi o de aumentar a especificidade e reduzir os
falsos positivos. Assim, evitou-se selecionar os códi-
gos que não permitissem diferenciar agravos associa-
dos ao uso de medicamentos daqueles associados ao
Tabela 4 - Efeitos adversos e intoxicações constantes nas
Autorizações de Internações Hospitalares do Sistema Único
de Saúde, segundo idade e tempo médio de permanência.
Rio de Janeiro, 1999-2002.
Variável Efeitos adversos Intoxicações
Idade
Média 35,8 40,5
Valor mínimo 19 19





Valor mínimo 0 0
Valor máximo 365 114
Desvio-padrão 42,9 8,1
p<0,000
Tabela 3 - Efeitos adversos e intoxicações constantes nas Autorizações de Internações Hospitalares do Sistema Único de
Saúde, segundo variáveis selecionadas. Rio de Janeiro, 1999-2002.
Variável Efeitos adversos Intoxicações Total
N % N %
Sexo
Masculino 1.799 84,4 332 15,6 2.131
Feminino 539 46,9 610 53,1 1.149
Natureza jurídica do hospital
Contratado 1.072 91,2 104 8,8 1.176
Federal 56 71,8 22 28,2 78
Estadual 319 68,6 146 31,4 465
Municipal 408 54,5 341 45,5 749
Filantrópico 261 53,8 224 46,2 485
Universitário 222 67,9 105 32,1 327
Especialidade
Psiquiatria 1.759 100,0 0 0,0 1.759
Outras 579 38,1 942 61,9 1.521
Resultado da internação
Alta 1.922 69,7 834 30,3 2.756
Longa permanência 223 98,7 3 1,3 226
Transferência 131 72,8 49 27,2 180
Óbito 62 52,5 56 47,5 118
*Joint Comission on Accreditation of Healthcare Organizations. Medication errors related to potentially dangerous abbreviations. Sentinel
Event Alert [periódico on-line]. 2001;(23):1-4. Disponível em http://www.jcaho.org/about+us/news+letters/sentinel+event+alert/sea_23.htm
[acesso em 12 jan 2005]
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uso das drogas ilícitas e das lícitas sem interesse (ál-
cool e fumo). Nesse sentido, seria útil modificar-se o
hábito de empregar a palavra “droga” para se referir
aos medicamentos.
Como a AIH é um documento de faturamento da uni-
dade hospitalar ao órgão financiador, seu emprego
poderia comprometer a validade dos dados. Entre-
tanto, há autores7,13,14,19 que consideram as informa-
ções do SIH/SUS adequadas à comparação do desem-
penho dos hospitais, e que vários campos produzem
informação útil. Além disso, como os APM estão as-
sociados a procedimentos de custos variados, os pos-
síveis erros ou fraudes não produziriam erros diferen-
ciais. Por isso, acredita-se não ter havido tendências
ou vieses importantes, pelo menos no que se refere à
magnitude relativa dos diferentes tipos de agravos.
Ainda assim, será preciso validar o diagnóstico dos
casos, por meio da análise dos prontuários e dos re-
gistros das farmácias hospitalares, dos hemocentros e
dos centros cirúrgicos dos hospitais.
A ausência de informação sobre o uso de medica-
mentos no SIH/SUS compromete a possibilidade de
estudos de farmacovigilância a partir de bases de
dados secundários. Ao contrário do que ocorre em
países da Europa e nos EUA, e apesar da dimensão
das internações do SUS – quase 12 milhões em 2003
– no Brasil, não há informações sobre o consumo de
medicamentos em hospitais. A exceção consiste de
algumas dezenas de substâncias registradas entre os
procedimentos especiais. Trata-se de uma lacuna na
informação sobre as hospitalizações nacionais que
obscurece a possibilidade de análise crítica da far-
macoterapia. O possível sub-registro dos casos está
relacionado a fatores como falhas no ensino médi-
co; ação pouco expressiva dos conselhos de classe
na vigilância da qualidade da prescrição; e inércia
dos pacientes e seus familiares na luta por direitos
frente à iatrogenia.
Ainda assim, os resultados sugerem o uso do SIH/SUS
como fonte de informação para o estudo dos APM,
com os necessários aprimoramentos, quanto ao preen-
chimento da AIH, e com estudos adicionais de valida-
ção e das reações adversas ocorridas nas internações
financiadas por planos de saúde ou pelo usuário. É
preciso, sobretudo, ação concreta na gestão do SIH/
SUS para incorporar registros sobre medicamentos.
O monitoramento sistemático dos bancos do Datasus
pode se somar a duas iniciativas recentes no campo
da farmacogilância no Rio de Janeiro: o desenvolvi-
mento dos núcleos de farmacovigilância nos Hospi-
tais Sentinela* e da Unidade de Farmacogilância da
Secretaria de Estado.
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